LEI MUNICIPAL N° 1289/2009

(De 10 de junho de 2009)

“Cria o Conselho Municipal de Trânsito e Segurança Pública do Município de RIO FORTUNA e dá outras providências”. 



SILVIO HEIDEMANN, Prefeito Municipal de Rio Fortuna, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais em vigor, FAZ SABER a todos os habitantes do Município de Rio Fortuna, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1º - Fica criado nos termos da presente Lei, o Conselho Municipal de Trânsito e Segurança Pública.


Art. 2º - Compete ao Conselho Municipal de Trânsito e Segurança Pública:



I – Estabelecer políticas relacionadas com o Trânsito e a Segurança Pública no município de Rio Fortuna;


II – Organizar, fiscalizar, orientar e controlar e execução de programas educativos previstos, relacionados com o Trânsito e Segurança Pública;


III – Propor alterações no sistema viário do município;



IV – Eleger o seu Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário e 2º Secretário;



V – Editar através de resolução, o regimento interno da Comissão com homologação do Chefe do Poder Executivo;



Art. 3º - O Conselho Municipal de Trânsito e Segurança Pública compor-se-á de membros efetivos e permanentes.



§1º. Consideram-se membros efetivos e permanentes os representantes dos seguintes órgãos públicos e entidades representativas da sociedade:



I – Poder Executivo Municipal;


II – Poder Legislativo Municipal;



III - Polícia Militar;

IV – Polícia Civil;
V – Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio Fortuna;

VI - ACIRF – Associação Comercial e Industrial de Rio Fortuna;

VII - Lions Clube de Rio Fortuna;

VIII – Sindicato Rural de Rio Fortuna.


§2º. Para cada membro efetivo o órgão ou entidade representativa indicará também o nome de um suplente para o caso de afastamento do titular.



Art. 4º - Os membros do Conselho Municipal de Trânsito e Segurança Pública serão escolhidos pelas entidades com representações no órgão e designadas através de Decreto, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.


Art. 5º. O mandato dos Conselheiros será de 02 (dois) anos, a partir da edição do Decreto, permitida a recondução de seus membros por igual período.



Parágrafo único. Em caso de impossibilidade do titular e do suplente em completar o mandato, o órgão ou entidade deverá indicar outros membros para completar o tempo restante do mandato.


Art. 6º - Os membros do Conselho Municipal de Trânsito e Segurança Pública não receberão qualquer remuneração pelos serviços, com exceção das despesas executadas quando do cumprimento da delegação ou diligência ou encargos previamente autorizados pelo chefe do Poder Executivo Municipal.



Art. 7º - O Conselho Municipal de Trânsito e Segurança Pública é órgão de deliberação, e suas decisões serão tomadas mediante resolução, e com a homologação do Chefe do Poder Executivo Municipal, na forma que dispuser o Regimento Interno.



Art. 8º - Os casos omissos na presente Lei serão resolvidos por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, ouvido previamente o Conselho.



Art. 9º - O Conselho Municipal de Trânsito e Segurança Pública, entendendo necessário, poderá editar o Regimento Interno, o qual será homologado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.



Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio Fortuna, em 10 de junho de 2009.

SILVIO HEIDEMANN

Prefeito Municipal
Registrado na Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças e publicado no Mural Municipal aos dez dias do mês de junho de dois mil e nove
